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1. INTRODUÇÃO

O trabalho a ser apresentado é parte da dissertação de mestrado da autora
e tem o intuito de compreender em quais circunstâncias ocorreram as prisões das
mulheres presas na Penitenciária Feminina Madre Pelletier (PFMP) durante a
ditadura civil-militar (1964-1985) e por quê.

Dessa forma, inicialmente busca reconstruir todos os detalhes de sua
materialidade e seu funcionamento enquanto local de prisão para presas políticas,
ao passo que posteriormente, propõe-se a investigar a existência ou não de
medidas tomadas para preservar a memória coletiva quanto ao papel do Madre
Pelletier junto ao DOPS/RS e as formas de violência institucional às quais foram
submetidas, partindo do pressuposto que o exercício ao direito de memória deve
ser exercido como forma de impelir o aparato estatal a realizar uma gestão da
“batalha de memórias”, a fim de promover uma consciência social como forma de
prevenir que novas situações como esta se repitam.

Por conseguinte, além do presente estudo englobar a temática ditadura e
políticas de memória, também passa pela perspectiva de gênero no momento em
que nos força a refletirmos quais resistências travaram para serem encarceradas
na condição de presas políticas na penitenciária Feminina Madre Pelletier, de
forma que utiliza-se como fundamentação teórica Judith Butler e Cristina Scheibe
Wolff para abordar a temática do gênero, além de Elizabeth Jelín e Elizabeth
Xavier Ferreira para tratar sobre a temática de políticas de memória e locais de
memória.

Não obstante, a relevância do estudo tem caráter empírico e social, pois vai
além dos poucos trabalhos existentes no campo da história e antropologia, ao
propor-se a analisar as prisões políticas dessas mulheres pela ótica do gênero e
qual impacto ele exerce dentro de relações de poder, ao passo que busca
reconstruir o papel dessas mulheres em um contexto de resistência e
clandestinidade frente ao terrorismo de Estado, e como se exerceu a
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domesticação desses corpos por intermédio da violência e da propagação do
medo.

2. METODOLOGIA

Inicialmente, a metodologia adotada será a pesquisa quantitativa com base
na análise documental de documentos oficiais dispostos junto ao Arquivo
Nacional, Brasil Nunca Mais, Comissão Nacional da Verdade, Comissão Estadual
do Rio Grande do Sul, processos indenizatórios junto ao Arquivo Público do Rio
Grande do Sul e no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, os quais
são encontrados de forma on-line, para que seja possível mapear quantas
mulheres foram presas ou ameaçadas de serem encarceradas na Penitenciária
Feminina Madre Pelletier por motivos políticos entre o período de 1964 e 1985.

Posteriormente, após a listagem dos nomes, será possível realizar uma
pesquisa qualitativa por intermédio de consultas presenciais de documentos que
encontram-se junto ao Arquivo Público do Rio Grande do Sul e Arquivo Histórico,
afim de que seja esclarecido sob que circunstâncias essas mulheres foram
presas, quais as práticas institucionais do Madre Pelletier e quais as formas de
violências a que foram submetidas enquanto presas políticas.

Por fim, buscará entrar em contato com as ex-detentas para realizar
entrevistas semi-estruturadas abordando o período em que estiveram presas na
PFMP. motivo pelo qual se adota a metodologia da pesquisa semi-estruturada,
onde realizará entrevistas com ex presas políticas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente trabalho encontra-se em caráter inicial, onde foi realizado a
primeira parte da metodologia, mapeando quantas mulheres foram presas ou
ameaçadas de serem encarceradas na Penitenciária Feminina Madre Pelletier por
motivos políticos entre o período de 1964 e 1985.

Dessa forma, ao consultar os documentos oficiais dispostos junto ao Arquivo
Nacional, Brasil Nunca Mais, processos indenizatórios junto ao Arquivo Público do
Rio Grande do Sul e no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, os
quais são encontrados de forma on-line, foram levantados os seguintes dados:

TABELA 1 - ACERVOS PESQUISADOS E NÚMERO DE EX PRESAS POR
REPOSITÓRIO

Acervos Número de
mulheres
por lugares
de pesquisa

APERS 12
TJRS 1

Arquivo Nacional 6
BNM 2

Fonte: elaboração própria da autora.

Dessa forma, foram encontradas 21 mulheres que passaram pela PFMP
durante a ditadura civil-militar brasileira.



4. CONCLUSÕES

Com a realização da primeira etapa da metodologia, foi possível mapear as
ex presas políticas que passaram pela Penitenciária Feminina Madre Pelletier, de
forma que o próximo passo será realizar uma pesquisa qualitativa por intermédio
de consultas presenciais de documentos que encontram-se junto ao Arquivo
Público do Rio Grande do Sul e Arquivo Histórico, a fim de que seja esclarecido
sob que circunstâncias essas mulheres foram presas, quais as práticas
institucionais do Madre Pelletier e quais as formas de violências a que foram
submetidas enquanto presas políticas, onde o material colhido será categorizado
e analisado pela ótica do gênero com base no trabalho de Judith Butler e Cristina
Scheibe Wolf, além de Elizabeth Jelín e Elizabeth Xavier Ferreira para tratar sobre
a temática de políticas de memória e locais de memória, visto que atualmente, a
PFMP como um lugar memória, encontra-se em processo de apagamento.
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